
Relator (a): DePutado (a) Dlits*>S
I - Relatório

AProposiçãofoirecebidaeregistradapelaSecretariadeServiçosLegislativosnodia
z3rozrzozt, sendo colocada em primeira-pauta na.mesma data, tendo seu deüdo cumprimento em

o5ro4rzozr, após foi encaminhada p*u .rtu comissão, 
""J" 

ir".i" aportada en 0510412021' tudo

conforme as fôhas n'o 02 e 13/verso'

Submete-seàanálisedestaComis.são.op,q,1'llEmendaàConstituiçãon'"612021,de
autoria de Lideranças partidárias. No âmbito desta comissão não foram apresentadas ernendas ou

substitutivos.

Esreoo De Maro GRosso

AssruBLErA LrarsLATrvA Do Esrnoo DE Mero Gnosso

secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Nucleo CCJR

comissão de constituição, Justiça e Redação

constam na justificativa, os seguintes fundamentos:

oProjetodeEnendaConstitucionalorapropostovis.adarsoluÇãoaumproblerna
de magnitude ,orioí- ío)rndo iustiçi aàs servidores que ingressaram na

administração publici eítadual ,à* 
"on"iro 

público e que continuam exercendo

suas funçõe, a, ío,*ã tàti"Íottória e conti.nuada ao longo dos anos'

Não se pode aurronríiiíoí iu relegar a riportancia_íesses profissionais' das mais

diversas categorias que labora* -ro od|-inistração pubíica de forma legal e

legítima ,r* quo4r)rr- girantia .de 
estabitidade no serviço público e, que no

entanto, contribuírarí p";; *time Próp'r'io de Previdência Social do Estado'

o presente proieto,'í'iaàw,á*u^ pàtiii*t' tanto de ordem social como de

ordem administrativa, a medida que regulariza situação concreta iá constituída'

pora o bem da r"grrrànioiuiiairi " 
da proieçao da confiança do administrado, de

-7or*o 
equânime e.proporcional' 

ívo ponderar que o"No qr" di, ,"speiío aL impacto finaltcelr1da proposta' impos'it;

contingente a" ,"*ií"í"ír,râíiàot e dimiiuto-, pois sê reduzem com o decurso

de tempo. n Írrço_íi, ;tud\, que todos os serviilores nessa condição, iá fazem

parte do cálculo our*riot e, via de consequência os direitos e vantagens já estdo

absorvidos pela estiíatiio 7n*91ira e a'tuarial no ômbito do re§me ptóprio de

previdênci; social do Estado de Mato Gros'so'

Parecer 11.o 610 12021/CCJR

ReferenteáProjetodeEmendaàConstituiçãon,"61202|,9üo
.oAcrescentaealteraoi.po'lti,osnaConstituiçãodoEstadodeMato

Grosso e dá outras Proüdências"''
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Cumprida a primeira pauta, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição,

Justiça e Redáção parã análise-e parece, quanto à sua constitucionalidade e legitimidade'

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno

desta Casa de Leis, opinar quanto uo'urp."io constitucional, legal e jurídico sobre todas as

froposiçOes oferecidar á d.lit"iução do Plenário desta Casa de Leis.

o projeto de Emenda a constituição tern a finalidade de alterar e acrescentar dispositivos

na Constituiçaó do Estado de Mato Grosso, nos seguintes termos:

Art. 1o. Fica acrescentado o art. 140-G à Constituição do Estado de Mato Grosso'

com a seguinte redação:

,,Art,t40.GPormotiyodesegurançajurídicaedeexcepcionalinteresse

financeiro e social, os servidoreí públicoi da administração direta, ligados ao

poder Executivo,, Ligistativo ou Judiciário, e indireta, autárquica ou das

iiaoça^ públiias, 2o Estado de Mato Grosso, salvo os exclusivamente

comissionados, ern exercício na data da promulgação desta Emenda à

Constituição hó pelo menos vinte anos continuidos, que recolheram contribuiçõo

prevideniiária írrirt, este período para o regime próprio de previdência social e

'que 
tenham sido admitido, ir* 

"on"urro 
púbtico de-provas e títulos, bem como os

que nas mesmas condições estiverem 
-aposentados 

ou -terem 
preenchidos os

requisitos para obtenção da aposentadorià turão direito de se aposentar ou.de se

manter aposentados no regimô próprio de previdência social estadual' mantidos os

respectivos deveres de contribuição'

Parágrafo úmico. Ás contribuições, os proventos de aposentadoria e as pensões

serão atualizadas naforma da lei'

Art. 2" Esta Emenda à Constituiçdo entra em vigor na data de sua promulgação'

A PEC visa, portanto, promover uma alteração na estrutura das regras previdencirárias de

aposentação Ao, ,"íiOor", púb1i"";';;;""ta"9á. dispositivos a Constituição Estadual' cuja

alteração envolve tanto os ,"*idor", puuiirã, áa administração direta, rigados ao Poder Executivo,

Legislativo e Judiciário, bem como 
-d* 

"*pr"sas 
da administração indireta, autarquica ou das

furidações públicas, do Estado de Mato Grosso'

A Constituição Federal a respeito da preüdência social estabelece ser de competência

legislativa 
"onroo"r,ã 

da união, Bstaoos e ao pistrito Federal, coTxl*jj?ffJ;:T?*".";r
i"ff'ilülf:ffi"il#;;:,;ffiiJ***ao a autonomiu áo, d;nffines rederado s (art. 24,

incisoXlle§1"):

uiabá-MT (DN)
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Árt. 24. Compete à (Jnião, qos Estados e ao Distrito Federal legislar

c onc oruentemente s obt e :

(..);

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...).

§ /'No âmbito da legislação concoTente, a competência da União limitar-se-á a

estabelecer normc$ gerais.

Conforme demonstrado essas regras são de competência legislativa concoÍrente entre a

união, Estados e Distrito Federal 1*t. z+,xll, da cF), sendo que, na instância estadual, compete ao

seúor Governador iniciar o processo legislativo suplementar relativo ao tema, conforme

determinação da Constituição Estadual, seguindo aÍegnda simetria'

A Constituição do Estado de Mato Grosso preceitua em seu artigo 39, paréryrafo único,
^Y-- -- -- 

--

inciso II, alíneaso.a,, e ,,b,,, que são de iniciativa priv?tiva do Governador-dq E§Í3d9-à§-!9i§-9u9

disooúam rour. ."*iaúo offi "o*o 
u.

Arí. 39 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer memlr9

ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de

Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos

prev istos ne s ta C onstituição.

::*,* 
único São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

II - disponham sobre:

(...)

a) servidores públicos do Estado, seu resimg iurídico. provimento de cargos,

estabilidade ; ;;;t"*ra"'U a" ;a e transferência de militares

para o inatividade;(grfos nosso)

A jurisprudência do Suprerno Tribunal Federal, conforme se observa da ADI 5.786/SC de

relatoria do Ministro Alexandre de rvrora"s, tem recoúecido reiteradamente que é competência do

poder Executivo J*;-ã[p;; .obre servidores públicos, incluso as regras atinentes a sua

aposentadoria.

CINSTITUCI1NAL.LEIESTADUALDEINICIATIVAPARLAMENTAR
IRESENÇA»nsrcutr»oíÃorrsson-D.!:,u^Y.y!::1,'#,o^1oy::^:y,''xÍlií,:í;l.w[çlalxs*,;ur:l:;';'":;yplll:r',#Yi

aposentadoria de civis.

Óo t - cuia á-Mr (DN)
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conversão de referendo de medida cautelar em iulgamento definitivo de mérito'

considerando a não complexidade da questão de direito em discussão e o completa

instrução dos autos, noi trr*o, do ari. t2 da Lei 9.868/1999. 2. Ao estabelecer a

obrigatoriedade de as escolas públicas de educaçdo basica de Sqnta Catarina

manterem a presença de um sigundo professor de turma nas salas de aula que

tiverem alunos com diagnóstico de deficiências e transtotnos especifi'cados no

texto normativo, a let estadual, de iniciativa parlamentar, viola regfa

constitucional que determina a iniciativa ptivativa do Poder Executivo para

dispor sobre servidores públicos, seu regime iurídic_o, provimento de cargos'

esiabilidade e aposentaãoria (CF, art.6l, § lo, il,c). 3. Medida Cautelar

confirmada. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente' (S"f^
nosso).

Reiterando a competência do Chefe do Poder Executivo, sobre previdência

,.p."in"ããiii-ã srrpr.*o Tribunal Federal manifestou no Recurso Extraordinário n.o 756'427lsc

de relatoria do Ministro Celso de Mello. Assim ementado:

CONSTITUCIONAL. pnnWOBttCúruO. APOSENTADONA ESPECIAL DE

initiíioa- IUBLICI. coupzrÊttct.t CoNCoRRENTE. CF, ARr _?L-!!'.
txzxtsinvctl DE NzRMA GEML REGULAMENTADoM. CoMPETENCU

LEGISLATIVA AMPLA DOS ESTADOS-MEMBROS E DO DISTRITO FEDEML'

cF, ART. 24, § 1" A 4',. INICIATIVA DE LEI SOBRE A MATERIA: CHEFE DO

P1DEREXECWIV7L^CAL(CF,ART.61,§1',IICECE,ART.50,§2,,[V.
LEGITIMIDADE DO GOVERNADOR DO ESTADO PAM RESPONDER AO

MANDADO OA WnlXÇÃO. 1. A comoetência concofiente para lesislar.§obre

r,*evidência social e a iiiciativa reseiada do Chefe do Executivo oara deflaerar
à*Plementar que disPonha sobre^

@t de servidores públicos (cF, arts. 24, KI; 40, § 4'e 61, §

l'o, II, c e CE, ari. 50, § 2', IV) someite tem o efeito de afirmar a competência da

Uniãto para editar no'rino, geíaX sobre a matéria, mediante iniciativa privativa do

iresidLnrc da República, 
"e 

a competência dos Estados membros e do Distrito

Federal para suple*rni* o dipíoma federal ou, na ausência deste, dispor

àplo*rit, sobre a matéria, mediante iniciativa do Chefe do Poder Executivo

local. 2. A exigência àe tratamento uniÍorrne dos casos de aposentadoria especial

de servidores"públicos em âmbito nacional , embora afirme a competência da

Unido em razão do princípio da preponderância do interesse , o faz em

consonôncia com a ii*'rtoçai ao ç t''do-art. 24 da CF, ou seia, a leifederal (sob

reseryo de lei 
"o*ptr,*intorl 

s"e ltmttará a dispor sobre normas gerais, não

excluindo a competência dos'Estados-membros e do Distrito Federal para dispor

implamente sobie a matéria enquanto não editada. 3. Em se tratando de matéria

de iniciativa privativa ii Cnr1r'ao Poder Executivo (CF, art. 61, § 1", II, c e CE'

art. 50, § 2;, IV), o mandido de iniunção visando a colmatação da omissão

normativa que ^írg"r:,i 
io, ,"riido)rt públicos -estaduais 

o direito à

aposentadorio 
"rpr"iã- 

a" que trata o 
^§ 

4, di art. 40 da CF deverd ser dirigido

contra o Govemadoi do Estado em fàce da ausência de lei federal de normas

gerais. 4. parecer pelo provimen-to /o re.curso extraordinário para determinar o

retorno dos autos ao Tribunal de origem para' supe*!o,.a .Preffinar 
de

ilegitimidade, julgar o mondado de iniunção como entender de direito'
I
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Nos ensinamento do Ministro Celso de Mello, na ADI 2.867, a locução constitucional
,,regime jurídico dos servidores público,s" é o conjunto de normas que disciplinam os diversos

aspãctos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes onde se

inclui a questão úordada da aposentadoria.

Desta forma podemos avaliar que proposta de emenda é inconstitucional por vício formll

de iniciativa, por .rr,rrp* a competência- formal do Poder Executivo e por ferir o princípio

constitucional da separação de poderes.

por outro lado, a proposta define uma espécie de estabilidade excepcional aos servidores

que adentraram no r"*iço pttlico do Estado de Mato Grosso ha pelo menos 20 (vinte) anos e que

teúam contribuído para o àgime próprio de previdência social do Estado nesse período, garantindo

a aposentadoria a "r.", 
,.*Idores, ainda quà tenha sido admitido sem fazer concurso público de

provas e títulos, o que contraria o art.3l,inciso II, da Constituição Federal de 1988, que trata da

investidura .. 
"urgà 

público e o art. 41, que trata daestabilidade no serviço público'

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

(Jnião, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

pr:irripiot de tegalidade, impessoalida(, moralidade, publicidade e eficiência e,

(...)

- -1.:'i-':Esll:Ê

tsü
ffj

il - a inrestiduro em cargo ou em'' oo?úblico d€^ '' ' de a

,onrurro @ ' -r,o, ou cle "' -rnt n títulot' de acordo

corgo ou emprego, na forma prevista em

nomeações pora cargo em comissão declarado em lei de

exoneroÇão;

Complementando tal dispositivo o art. 47 daMagna Carta dispõe sobre a estabilidade

funcional, definindo que ela se dará após três anos de efetivo exercício dos servidores nomeados ern

função de concurso Público.

A súmula 43 reafirma a determinação do art. 37,11, quanto áimpossibilidade de o servidor

público investir-se na carreira sem a prévia aprovação em concurso público'

É inconstitucional toda modalidade de provimento ,ye- Prolicie ao servidor

investir-se,sempréviaaprovaçãoemconcursopúblicodestinadoooseu
provimento, em cargo que não integra a carreira na qúal anteriormente investido'

Portanto, em que pese à relevância da matéia, a mesma fere normas constitucionais'

encontrando óbices à sua aprovação'

E o parecer.

J

rovflÇão Prévia em

comanaturezoea
lei, ressalvadas os

livre nomeaÇão e

/s

CPA - CEP i 78049-901 - á-Mr (DN)
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III - Voto do (a) Relator (a)

pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projeto de Emenda a Constituição n'o

6l2o2l,de autoria do Poder Executivo.

Sala das Comissões, .*ú8 ae OY de2o}l.

IV - Ficha de Votação

ição n." 612021-Patec?t *'" 6l

Reunião da Comissão em

DeputadoRelator (a): Deputado (a

Voto Relator (a)
ffi de Emenda a Constituição Ír.oP.l.s rrõ.t ..postas, voto contrário à aprovação

612021 , de autoria de Lideranças Partidárias.

Deputado (a)IdentificaçãoPosição na Comissão

Relator (a)

Cpr^{-rua' o
Membros LoNruq o W{';Bçz

;;,,4Í-.oak o Y'e/{ráY r

1-Cuiabá-MT (DN)


